
PARECER Nº        , DE 2015

Da COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS, em 
decisão terminativa, sobre o Projeto de Lei do 
Senado (PLS) nº 546, de 2015, do Senador Cássio 
Cunha Lima, que altera a Lei nº 8.213, de 24 de 
julho de 1991, para determinar a antecipação de 
50% do abono salarial anual devido ao segurado e 
ao dependente da Previdência Social que, durante o 
ano, recebeu auxílio-acidente ou aposentadoria, 
pensão por morte ou auxílio-reclusão.

RELATOR: Senador DALÍRIO BEBER

I – RELATÓRIO

Em exame, para decisão de caráter terminativo, o Projeto de Lei 
do Senado (PLS) nº 546, de 2015, do Senador Cássio Cunha Lima, que 
acrescenta dispositivo à Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, para prever a 
antecipação do abono salarial anual devido aos segurados e aos dependentes 
da Previdência Social que receberam auxílio-doença, auxílio-acidente ou 
aposentadoria, pensão por morte ou auxílio-reclusão.

O autor afirma que, a cada ano, para que essa antecipação seja 
paga, “é necessária a edição de um decreto do Poder Executivo, o que sempre 
gera incertezas e apreensão entre os beneficiários da Previdência Social, que 
contam com esse pagamento para fazer frente a suas despesas”.

Na argumentação, o proponente destaca, ainda, o valor elevado 
dos créditos que são injetados na economia, com a antecipação, o que torna 
necessária a existência de regras claras e permanentes, que permitam o 
planejamento, tanto para a economia familiar dos beneficiários, quanto para a 
administração previdenciária.
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Até a presente data não foram apresentadas emendas ao projeto, 
no âmbito desta Comissão.

II – ANÁLISE

A proposição em exame promove alteração na legislação que 
rege o Plano de Benefícios da Previdência Social. Esse tema pertence ao 
âmbito do Direito Previdenciário. Normas com esse conteúdo são de 
iniciativa comum, conforme previsão do art. 61 constitucional, e de 
competência privativa da União, nos termos do inciso XXIII do art. 22 da 
Carta Magna.

Cabe ao Congresso Nacional a competência para legislar sobre o 
tema, nos termos do art. 48 da mesma Carta. Dada a observância desses 
pressupostos, não vislumbramos impedimentos constitucionais a regular 
tramitação da matéria.

De acordo com inciso I do art. 100 do Regimento Interno do 
Senado Federal (RISF), compete à CAS manifestar-se quanto às proposições 
legislativas, submetidas a sua apreciação, que tratam de assuntos 
previdenciários.

Na análise do mérito, firmamos posição favorável à aprovação da 
matéria, em concordância com os argumentos expostos pelo autor da 
proposta.

Queremos destacar também que, embora os créditos individuais 
não pareçam ser relevantes, eles representam muito para os beneficiários e 
dependentes da Previdência Social. No âmbito das famílias de baixa renda, o 
retardo no pagamento do abono implica perdas inflacionárias e possivelmente 
o pagamento de juros, eis que os empréstimos consignados e outras dívidas de 
aposentados e pensionistas impactam profundamente na renda familiar.

Em suma, uma verba tão esperada não pode ficar à mercê das 
decisões burocráticas. A previsibilidade aumenta o uso eficaz dos recursos 
disponíveis e é melhor para todos. É notório que a concentração dos créditos 
de trabalhadores e aposentados, no final do ano, resulta no aumento 
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especulativo dos preços, corroendo a renda total percebida. Se o abono for 
antecipado, em agosto, até algumas compras de fim de ano podem ser 
realizadas, com preços mais acessíveis.

III – VOTO

Em face do exposto, opinamos pela aprovação do Projeto de Lei 
do Senado nº 546, de 2015, do nobre Senador Cássio Cunha Lima.

Sala da Comissão,

, Presidente

, Relator


